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PROCESSO PROTOCOLO Nº 1516121/2022 
ASSUNTO FISCALIZAÇÃO EM IMÓVEIS TOMBADOS 

DELIBERAÇÃO Nº 04/2022 – CEP-CAU/SE 

A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/SE, reunida ordinariamente por 

videoconferência, dia 25 de maio de 2022, às 9 horas, no uso das competências que lhe conferem o art. 95 

do Regimento Interno do CAU/SE, após análise do assunto em epígrafe, e 

 

Considerando a Resolução CAU/BR nº 22/2012, que dispõe sobre a fiscalização do exercício profissional 

da Arquitetura e Urbanismo, os procedimentos para formalização, instrução e julgamento de processos 

por infração à legislação e a aplicação de penalidades, e dá outras providências; 

 

Considerando questionamento encaminhado pelo Setor de Fiscalização do CAU/SE em 19 de abril de 

2022, sobre definição de procedimentos nos casos de Fiscalização em imóveis tombados em geral. 

 

DELIBEROU: 

 

1 - Em fiscalização de obras de imóveis tombados, deverá ser solicitada, além dos RRTs/ARTs dos 

responsáveis técnicos, a autorização do órgão competente no nível de tombamento (ex: Secretaria de 

Cultura, Iphan) para a intervenção. E caso não seja apresentada essa autorização, o Setor de Fiscalização 

deverá oficiar o órgão competente. 

2 - A solicitação pela fiscalização de relatórios/pareceres técnicos e projetos referentes a intervenção no 

imóvel tombado não se faz necessária, visto que essa documentação não passará por análise do Setor de 

Fiscalização do CAU/SE. 

3 - No recebimento dos documentos de registro de responsabilidade técnica, o Setor de Fiscalização do 

CAU/SE poderá aceitar tanto RRTs de arquitetos, quanto ARTs de engenheiros Civis por projeto e/ou por 

execução, uma vez que a Resolução CAU/BR nº 51/2013 após período suspensa foi alterada pela 

Resolução CAU/BR nº 210/2021, não havendo mais menção a atividades privativas. 

4 - Em caso de imóvel tombado, o Setor de Fiscalização do CAU/SE deverá exigir dos responsáveis 

técnicos que os RRTs das atividades registradas sejam dos itens 1.11. e 2.9 PATRIMÔNIO 

ARQUITETÔNICO, URBANÍSTICO E PAISAGÍSTICO, respectivamente dos grupos 1. Projeto e 2. 

Execução da Resolução CAU/BR nº 21/2012. Caso já tenha sido registrado as atividades em itens 

diversos aos relacionados a Patrimônio, solicitar a retificação do devido RRT. 

 

 

Com 03 votos favoráveis. 
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Folha de Votação 

 

Conselheiro 
Votação 

Sim Não Abst. Ausente 

Hugo Lobão Alves  

Coordenador 
X 

   

Fernando Márcio de Oliveira 

Coord. Adjunto 
X 

   

Bruno Barreto dos Santos 

Membro 
X 

   

 
 

 

Aracaju – SE, 25 de maio de 2022. 
 

 

Considerando a autorização da Plenário, a necessidade de ações cautelosas em defesa da saúde dos 

membros do Plenário, convidados e colaboradores do Conselho e a implantação de reuniões 

deliberativas virtuais, atesto a veracidade e a autenticidade das informações prestadas. 

 

 

 

 

 

 

Mileise Oliveira Santos 

Secretária da presidência do CAU/SE  
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